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 VISITA DOMICILIAR AOS PORTADORES DE TRANSTORNOS 
MENTAIS PELO PSIQUIATRA DO CENTRO DE ATENÇÃO 
PSICOSSOCIAL (CAPS): FERRAMENTA PARA O ENSINO QUE PODE 
LEVAR À INCLUSÃO DO PACIENTE E AO APRENDIZADO MÉDICO 
COM AS RELAÇÕES HUMANAS CONQUISTADAS

HOME VISITS TO PATIENTS WITH MENTAL DISORDERS BY 
PSYCHIATRISTS FROM THE PSYCHOSOCIAL CARE CENTERS (CAPS): 
A TEACHING TOOL THAT MAY LEAD TO PATIENT INCLUSION AND AN 
OPPORTUNITY FOR THE PHYSICIAN TO LEARN WITH THE HUMAN 
RELATIONS ESTABLISHED

  Resumo 
  As visitas domiciliares são atividades características e obri-
gatórias na Estratégia Saúde da Família, mas não para as equi-
pes dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), podendo 
ou não ser utilizadas como ferramentas para acolhimento dos 
pacientes portadores de transtornos mentais e suas famílias, 
estimulando sua integração social, apoiando suas iniciativas 
em busca da autonomia, oferecendo-lhes atendimento mé-
dico e psicológico. Quando realizadas, geralmente o são por 
membros da equipe multidisciplinar, substituindo a visita ao 
médico psiquiatra da equipe.

Palavras-chave: CAPS, visita domiciliar, refor-
ma da assistência em psiquiatria, educação em saúde. 

  Abstract
  Home visits are typical, mandatory activities of the Family 
Health Strategy, but not for teams working at Psychosocial 
Care Centers (CAPS). As a result, they may or may not be 
used as tools to receive patients with mental disorders and 
their families, encouraging their social integration, supporting 
their initiatives to achieve autonomy, offering medical and 
psychological care. Whenever home visits are made, usually 

it is by members of the multidisciplinary team, replacing a 
patient visit to the staff ’s psychiatrist.
  Keywords: CAPS, home visits, psychiatric health care re-
form, health education.

  Introdução

  Como característica principal, os Centros de Atenção Psi-
cossocial (CAPS) buscam integrar os pacientes a um ambien-
te social e cultural concreto, designado como seu espaço, 
sua casa, onde se desenvolve a vida quotidiana de usuários 
e familiares. O CAPS constitui a principal estratégia, iniciada 
em 1980, com a missão de reverter o quadro doloroso que 
se arrastou até então, onde muitos e muitos doentes men-
tais eram aprisionados em hospitais psiquiátricos sem pers-
pectiva de retorno a um convívio familiar e social digno. O 
atendimento oferecido no CAPS diariamente visa gerenciar 
projetos terapêuticos levando em conta os cuidados clínicos 
e a inserção social dos pacientes, através de ações que en-
volvam a educação, o esporte, a cultura e o lazer, formando 
estratégias de enfrentamento dos conflitos pessoais, fami-
liares e sociais, dando suporte aos atendimentos em saúde 
mental da rede básica, regulando a porta de entrada da rede 
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de assistência em saúde mental, coordenando atividades de 
supervisão referentes aos atendimentos hospitalares e atua-
lizando as listas de pacientes próprios do CAPS e daqueles 
que fazem uso de psicotrópicos pela rede básica municipal.
  Algumas dessas atividades são feitas em grupo, outras são 
individuais, outras são destinadas às famílias, e outras ainda 
são comunitárias. Quando uma pessoa é atendida em um 
CAPS, ela tem acesso a vários recursos terapêuticos: aten-
dimento individual, com prescrição de medicamentos, psi-
coterapia, orientação; atendimento em grupo, com ofi cinas 
terapêuticas, ofi cinas expressivas, ofi cinas geradoras de ren-
da, ofi cinas de alfabetização, ofi cinas culturais, grupos tera-
pêuticos, atividades esportivas, atividades de suporte social, 
grupos de leitura e debate, grupos de confecção de jornal; 
atendimento para a família, com atendimento nuclear e a 
grupo de familiares, atendimento individualizado a familiares, 
visitas domiciliares, atividades de ensino, atividades de lazer 
com familiares; e atividades comunitárias, com atividades de-
senvolvidas em conjunto com associações de bairro e outras 
instituições existentes na comunidade que têm como objeti-
vo as trocas sociais, a integração do serviço e do usuário com 
a família, com a comunidade e com a sociedade em geral.
  Este estudo tem como objetivo lançar luz sobre a efi cácia 
da realização das visitas domiciliares pelo médico psiquiatra 
do CAPS, acompanhado ou não por outros membros da 
equipe (naturalmente muito importantes), com o intuito de 
promover os vínculos de amizade e confi ança com os pacien-
tes e familiares. Nessas visitas podem ser realizadas inter-
venções psicoeducativas através de estratégias específi cas e 
orientações, com conteúdo apropriado e linguagem simples, 
para ativação da cognição social do doente, esclarecimen-
to de dúvidas quanto aos medicamentos, quanto ao trata-
mento, quanto à importância da participação nas atividades 
promovidas pela unidade, além da observação de necessida-
des básicas, sociais, dinâmica familiar, difi culdades familiares 
no trato com o doente, oferecendo dignidade e cidadania, 
aprendendo e agregando conhecimento e, ao mesmo tem-
po, servindo como agente facilitador da inclusão e agente 
avaliador da hospitalização psiquiátrica, quando a mesma se 
faz necessária.

  dIsCussão

  O interesse em elaborar este estudo partiu da experiência 
realizada por mim e por minha equipe, de julho de 2012 a 

setembro de 2013, com a realização de visitas psiquiátricas 
domiciliares aos usuários do CAPS II do município de Cara-
guatatuba (SP). Durante as visitas médicas, a equipe multi-
disciplinar observou importante motivação e aderência ao 
tratamento e às terapêuticas, dada a presença do próprio 
psiquiatra no ambiente domiciliar do doente, fato este que 
não vinha acontecendo com as visitas de rotina realizadas 
pelos membros da equipe. Além disso, quando a visita é rea-
lizada pelo próprio médico, ganha-se tempo, pois prescrições 
podem ser atualizadas e psicotrópicos ajustados, solicitando 
exames quando necessário e avaliando questões importan-
tíssimas, como maus-tratos e negligência. E, mais importante, 
a visita permite o olhar médico com foco na cognição social, 
defi nida como um conjunto de processos que permitirão a 
construção de interações sociais, a análise de crenças e inten-
ções em relações aos outros. Os doentes com esquizofrenia, 
por exemplo, apresentam falhas na cognição social.
  Passamos, então, a pesquisar a literatura a fi m de embasar 
teoricamente tal indicador, e deparamo-nos com poucos ar-
tigos voltados ao tema. Por outro lado, os poucos estudos 
disponíveis foram de extrema importância para a construção 
do tópico, assim como para sua sedimentação. Abaixo apre-
sentamos citações dos estudos explorados.

  A visita domiciliar é uma prática antiga na área da saúde 
e atualmente está sendo resgatada em função das novas 
políticas públicas, que incentivam maior mobilidade do pro-
fi ssional; o profi ssional deixa de fi car esperando as pessoas 
adoecerem e procurarem recursos, e atua em seu entorno, 
detectando necessidades, promovendo saúde e cuidado. Nes-
ta perspectiva pode ser considerada como um dos eixos trans-
versais do sistema de saúde brasileiro, podendo ser compre-
endida como um método, uma técnica, um instrumento; exige 
plena concordância do usuário e o estabelecimento de uma 
relação fundamentada pelo diálogo e pela ética; este arti-
go sustenta as possibilidades de uso da visita domiciliar como 
tecnologia para o cuidado, o ensino e a pesquisa em saúde.1

  Na Grécia, em 443 a.C., já foram encontrados relatos de 
médicos que percorriam as cidades, prestando assistên-
cia às famílias, de casa em casa, orientando quanto ao con-
trole e melhoria do ambiente físico, provisão de água, ali-
mentos puros, alívio da incapacidade e do desamparo; a 
preocupação estava mais voltada em evitar doenças e mi-
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nimizar a dor dos doentes do que na promoção da saúde e 
valorização de seu contexto social e sua qualidade de vida.1 

  Mais recentemente no Brasil, a visita domiciliar passa a ser 
uma importante estratégia de cuidado, que mobiliza a parti-
cipação da família e gera avanço no conhecimento; com a re-
orientação do modelo de atenção à saúde preconizada pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), podemos apontar a visita do-
miciliar como o eixo para a construção de um espaço de aces-
so às políticas públicas, através da relação que se estabelece 
entre os sujeitos do processo, um momento rico, no qual se 
estabelece o movimento das relações através da escuta qua-
lificada, o vínculo e o acolhimento, favorecendo que os grupos 
familiares ou comunidades tenham melhores condições de 
se tornarem independentes na produção da própria saúde.1 

  A visita domiciliar traz consigo um significado simbólico muito 
forte: ela é um espaço concedido pelo usuário em seu domicílio, 
diversamente do serviço de saúde, que é um espaço bem mais 
protegido para o profissional. Para o paciente e seus familiares 
em geral, a visita representa um cuidado especial, simbolizando 
um compromisso da equipe. Ela fortalece o vínculo entre o pro-
fissional, a equipe e o usuário. Para que esse processo ocorra, é 
preciso que o médico esteja presente e atuante na comunidade, 
se relacionando com o paciente e sua família e tendo a abertura 
para aceitar opiniões e condutas, algumas vezes diversas das 
que são prescritas pelos protocolos; é necessário, ainda, que se 
definam os conceitos de comunicação e interação inseridos no 
contexto atual de uma medicina cada vez mais especializada 
e tecnológica; a comunicação pressupõe, aqui, o entendimento 
mútuo, em que não há possibilidade de coerção, buscando a 
compreensão; no domicílio e na comunidade, o médico entra 
em contato com um mundo diverso daquele do consultório e 
pode ter a oportunidade de ampliar seu entendimento da vida 
cotidiana das pessoas que atende, ao mesmo tempo em que 
precisa intervir sobre estas pessoas e seus problemas de saúde.2 

  A noção de desenvolvimento está atrelada a um contínuo de 
evolução, em que nós caminharíamos ao longo de todo o ciclo vital. 
Essa evolução, nem sempre linear, se dá em diversos campos da 
existência, tais como afetivo, cognitivo, social e motor. Este cami-
nhar contínuo não é determinado apenas por processos de matu-
ração biológicos ou genéticos. O meio (e por meio entenda-se algo 
muito amplo, que envolve cultura, sociedade, práticas e interações) 
é fator de máxima importância no desenvolvimento humano.3

 Vygotsky et. al. (1988) acredita que as característi-
cas individuais e até mesmo suas atitudes individu-
ais estão impregnadas de trocas com o coletivo, ou seja, 
mesmo o que tomamos por mais individual de um ser hu-
mano foi construído a partir de sua relação com o indivíduo.3 

  Um dos dispositivos propostos pela reforma da assistência em 
psiquiatria, vislumbrando a manutenção do usuário em acom-
panhamento ambulatorial ou domiciliar, pode ser feito por meio 
de visitas domiciliares. As visitas domiciliares constituem um ins-
trumento facilitador na abordagem dos usuários e sua família. 
Por meio desses recursos podemos entender a dinâmica familiar, 
com o objetivo de verificar as possibilidades de envolvimento da 
família no tratamento oferecido ao usuário. Acreditamos que a 
visita domiciliar, após a alta, fornece aos usuários dos serviços de 
psiquiatria suporte para que os mesmos possam dar continui-
dade ao tratamento, evitando assim à re-internação (Reinaldo 
e Rocha, 2002).4

E, por exemplo: 

  (...) apesar do analfabetismo, ela criou um método próprio de li-
dar com o dinheiro; aprendeu que a nota da onça-pintada, 50 re-
ais, era a que mais valia; a do mico-leão-dourado, 20 reais, dava 
pra comprar brincos, batom, esmalte e ainda sobrava troco; com 
10 reais, a nota da arara, ela conseguia trazer para casa dois 
litros de refrigerante, biscoitos e pão; com a tartaruga marinha 
não fazia quase nada, afinal são poucas as coisas que se pode 
comprar com 2 reais. Assim, com a ajuda dos bichos da fauna 
brasileira impressos na moeda nacional, ela tem conseguido se 
virar e fazer as próprias contas (...).5 

  O último trecho acima foi extraído do livro Holocausto bra-
sileiro, de Daniela Arbex. A autora relata o aprendizado da 
paciente Sônia, que permaneceu 50 anos presa no Colônia, 
conhecido como o maior hospício do Brasil, e que teve sua 
liberdade de volta quando foi levada a viver numa residência 
terapêutica para doentes mentais5.
  Os doentes de esquizofrenia apresentam dificuldades im-
portantes na funcionalidade e cognição social, principalmen-
te nos aspectos relacionados às emoções e percepções, 
julgamento de regras sociais, consciência de papéis, regras 
e finalidades, interações sociais, significados dos aconteci-
mentos, geração de respostas às intenções, disposições e 
comportamentos de outros e de si próprio. Essas altera-
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ções estão presentes principalmente no início da doença, 
na fase de exacerbação e fase residual, e as intervenções 
psicofarmacológicas têm demonstrado limitações nos défi -
cits cognitivos associados à esquizofrenia. Desta forma, as 
intervenções não farmacológicas têm sido desenvolvidas e 
estimuladas, exercendo impacto no funcionamento psicos-
social dos doentes mentais, não só de esquizofrenia, mas 
também nos casos de depressão severa, transtorno afetivo 
bipolar e transtornos obsessivos compulsivos, dentre outros.

   As intervenções psicossociais podem ser divididas em quatro gran-
des grupos: terapia cognitivo-comportamental, terapia familiar 
psicoeducativa, treino de aptidões sociais e remediação cognitiva.6

  Através das citações, podemos perceber a importância do 
tema tanto para o médico quanto, principalmente, para os 
pacientes portadores de transtornos mentais e usuários dos 
CAPS.
  A visita médica psiquiátrica é uma ferramenta de peso no 
processo da doença mental, sendo que o doente é avaliado 
no seu próprio habitat e convidado a ser participativo numa 
sociedade da qual por direito também faz parte. Durante 
a visita, o psiquiatra poderá atualizar o tratamento medica-
mentoso, realizar intervenções psicoeducativas, esclarecer 
dúvidas, dar sugestões quanto a confl itos pessoais e familiares 
e oferecer conhecimentos de vida, instrumentos que serão 
utilizados para o crescimento pessoal do doente e o cresci-
mento da própria sociedade sabidamente democrática, mas 
que em alguns momentos se faz ditatorial, estabelecendo re-
gras veladas e preconceituosas, “politicamente corretas”, que 
atingem minorias especiais. 

  Métodos de pesQuIsa

  Este artigo foi realizado através de levantamento bibliográfi -
co como subsídio para o desenvolvimento do tema de forma 
consistente, conceituando a visita domiciliar como estratégia 
em utilização pelas equipes de saúde da família, de acordo 
com as políticas públicas atuais, e sequencialmente, possibi-
litando e estimulando a utilização dessa visita pelas equipes 
de saúde mental, em especial pelo médico psiquiatra. O am-
biente domiciliar se transforma em setting terapêutico, onde 
o médico e o paciente ensinam e aprendem.

  ConClusão

  O presente estudo teve como objetivo lançar luz sobre um 

tema ainda muito atual no que se refere à abordagem de 
pacientes portadores de transtornos mentais e suas famílias, 
em um contexto onde as políticas públicas visam à desospita-
lização psiquiátrica, utilizando principalmente as equipes dos 
CAPS para o acolhimento e tratamento desses pacientes.
  A abordagem se faz através de diversas estratégias, dentre 
elas a visita domiciliar médica feita pelo próprio psiquiatra do 
CAPS, que, assim como os demais membros da equipe, usa-
rá o vínculo criado com seu paciente para ensinar e aprender, 
possibilitando a reinclusão.
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